
 
 
 

Brasília, 24 de Novembro de 2014 
  

Agenda Legislativa 

SSiinnddiiccaattoo  NNaacciioonnaall  ddooss  FFuunniioonnáárriiooss  ddoo  BBaannccoo  CCeennttrraall––  SSIINNAALL 

Período de 24/11 a 28/11/2014 

  
PPlleennáárriiooss  ((CCââmmaarraa  ee  SSeennaaddoo))::  

CCoonnggrreessssoo  NNaacciioonnaall::  

Na terça-feira (25), a partir das 15h, o Plenário do Congresso Nacional, poderá apreciar o (a): 
 
Licença classista remunerada: 
 
 Veto Parcial nº 15 de 2014, aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 5, de 2014 (oriundo 

da Medida Provisória nº 632,de 2013), que  "Dispõe sobre remuneração das Carreiras e 
dos Planos Especiais de Cargos das Agências Reguladoras, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, 
das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do Departamento Nacional de Produção 
Mineral - DNPM, da Carreira de Perito Federal Agrário, das Carreiras do Hospital das 
Forças Armadas, da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, dos empregados de que trata a 
Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994; autoriza a prorrogação de contratos por tempo 
determinado; cria cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - 
DAS; Entre os dispositivos vetados está o art. 17 do PLV 5/2014, que visa alterar o caput 
do art. 92 da Lei 8.112/1990 para conceder licença classista remunerada: “Art. 92.  É 
assegurado ao servidor o direito à licença para o desempenho de mandato em 
confederação, federação, associação de classe de âmbito nacional, sindicato representativo 
da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão ou, ainda, para participar de gerência 
ou administração em sociedade cooperativa constituída por servidores públicos para 
prestar serviços a seus membros, com a remuneração do cargo efetivo, observado o 
disposto na alínea c do inciso VIII do art. 102 desta Lei, conforme disposto em regulamento 
e observados os seguintes limites:” 

CCââmmaarraa  ddooss  DDeeppuuttaaddooss::  

O Plenário da Câmara dos Deputados inicia a semana com a pauta sobrestada por um Projeto de 
Lei em Regime de Urgência Constitucional e uma Medida Provisória. 

Nos dias 25 a 27/11, a partir das 16h, o Plenário da Câmara dos Deputados, poderá apreciar o 
(a): 
 

 Terça-Feira (25) 
 
1ª Sessão Extraordinária 
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Proventos Integrais ao Servidor Aposentado por Invalidez: 
 
A PEC170/2012 (item Único), de autoria da deputada Andreia Zito (PSDB/RJ), que garante 
proventos integrais ao servidor que se aposentar por invalidez. 
 

 Quarta-Feira (26) 
 
1ª Sessão Extraordinária 
 
Proventos Integrais ao Servidor Aposentado por Invalidez: 
 
A PEC170/2012 (item 1), de autoria da deputada Andreia Zito (PSDB/RJ), que garante proventos 
integrais ao servidor que se aposentar por invalidez. 
 
2ª Sessão Extraordinária 
 
Instituição de fundações estatais: 
 
O PLP92/2007 (item 6), de autoria do Poder Executivo, que estabelece que o Poder Público 
poderá instituir fundação estatal, sem fins lucrativos, nas áreas de atuação que especifica. 
Regulamenta a Constituição Federal de 1988.  
 
Lotação dos Servidores: 
 
A PEC2/2003 (item 28), de autoria do deputado Gonzaga Patriota (PSB/PE), que acrescenta arts. 
90 e 91 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, possibilitando que os servidores 
públicos requisitados optem pela alteração de sua lotação funcional do órgão cedente para o 
órgão cessionário. 
 
PEC do Fim da Contribuição dos Inativos: 
 
A PEC555/2006 (item 29), de autoria do então deputado Carlos Motta (PSB/MG), que revoga o 
dispositivo da Emenda Constitucional - Reforma da Previdência, acabando com a cobrança 
de contribuição previdenciária sobre os proventos dos servidores públicos aposentados 
(Contribuição de Inativos). 
 
Adicional Noturno aos Servidores Públicos: 
 
A PEC339/2009 (item 31), de autoria do deputado Vicentinho (PT/SP), que assegura o direito ao 
adicional noturno aos servidores públicos que recebem por subsídios. 
 
Equiparação de subsídios na administração pública: 
 
A PEC5/2011 (item 33), de autoria do deputado Nelson Marquezelli (PTB/SP), que altera o inciso 
XV do art. 48 e revoga os incisos VII e VIII do art. 49 para estabelecer que os subsídios do 
Presidente e Vice-Presidente da República, Ministros de Estado, Senadores e Deputados 
Federais são idênticos aos dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.  
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SSeennaaddoo  FFeeddeerraall::  

O Plenário do Senado Federal inicia a semana com a pauta livre para votações. 

Nos dias 25 a 26/11, a partir das 16h, o Plenário do Senado Federal, poderá apreciar o (a): 
 

 Terça-Feira (18) 
 
PEC do ATS a Magistrados e Membros do MP: 
 
A PEC63/2013 (item 4), de autoria do senador Gim (PTB/DF), que Acrescenta os §§ 9º e 10 ao 
art. 39 da Constituição, para instituir a parcela indenizatória de valorização por tempo na 
Magistratura e Ministério Público. 
 
Critérios para Aposentadoria Especial do Servidor: 
 
O PLS250/2005 - Complementar (item 16), de autoria do senador Paulo Paim (PT/RS), que 
estabelece requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
servidores públicos portadores de deficiência. 

  
AAuuddiiêênncciiaass,,  SSeemmiinnáárriiooss  ee  OOuuttrrooss  EEvveennttooss::  

Dia 25/11 – Terça- Feira 

CCââmmaarraa  ddooss  DDeeppuuttaaddooss::  

Às 15h, a Comissão de Defesa do Consumidor (CDC) promoverá, no Plenário nº8, Anexo II, 
Audiência Pública para debater o PDC nº 1.506/2014, que susta a Resolução n° 34/89 do 
Conselho Nacional de Defesa do Consumidor, que proíbe o comerciante estabelecer diferença de 
preço de venda quando o pagamento ocorrer por meio de cartão de crédito. Foram convidados: 
 Carlos Albertos Freitas Barreto - Secretário da Receita Federal do Brasil; 
 Alexandre Antônio Tombini - Presidente do Banco Central do Brasil; 
 Juliana Pereira da Silva - Secretária Nacional de Defesa do Consumidor – Senacon; 
 Fernando Teruó Yamada - Associação Brasileira dos Supermercados – Abras; 
 Gisela Simona Viana de Souza - Associação Brasileira dos Procons; 
 Elici Maria Checchin Bueno - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor; 
 Roque Pelizzaro Júnior - Confederação Nacional do Dirigentes Lojistas – CNDL; 
 Antonio José Domingues de Oliveira Santos - Presidente da Confederação Nacional do Comércio – 

CNC; e 
 Marcelo de Araújo Noronha - Diretor-Presidente da Associação Brasileira de Empresas de Cartão 

de Crédito – Abecs. 
 

SSeennaaddoo  FFeeddeerraall::  

Às 11h, a Comissão de Assuntos Sociais (CAS) promoverá, no Plenário nº9, Ala Senador 
Alexandre Costa, Audiência Pública para debater a Licença Classista Remunerada. Foram 
convidados: 
 Margarida Lopes de Araújo - Presidente do Conselho Executivo da Associação Nacional dos 

Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil – ANFIP; 
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 Daro Marcos Piffer - Presidente do Sindicato Nacional dos Funcionários do Banco Central – 

SINAL; 
 Cláudio Marcio Oliveira Damasceno - Presidente do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da 

Receita Federal do Brasil – SINDIFISCO 
 Roberto Kupski - Presidente do Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado – 

Fonacate; 
 Luiz Azevedo - Secretário-Executivo da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da 

República; e 
 Eva Maria Cella Dal Chiavon - Secretária-Executiva do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão – MPOG. 
  

RReeuunniiõõeess  DDeelliibbeerraattiivvaass  ddaass  CCoommiissssõõeess::  

Dia 25/11 – Terça – Feira: 

SSeennaaddoo  FFeeddeerraall::  
 
Às 10h, a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 
19, poderá apreciar o (a): 
 
Cartões de Crédito: 
 
O parecer do relator, senador Flexa Ribeiro (PSDB/PA), recomendando a rejeição do 
PLS680/2007 (item 11), de autoria do então senador Adelmir Santana (DEM/DF), que proíbe 
cláusulas de exclusividade entre bandeiras e adquirentes no mercado de cartões de crédito e 
débito. O PLS677/2007 tramita em conjunto. 

Dia 26/11 – Quarta – Feira: 

CCââmmaarraa  ddooss  DDeeppuuttaaddooss::  

Às 10h, a Comissão de Finanças e Tributação (CFT), Anexo II, plenário nº 04, poderá apreciar o 
(a): 
 
Subsídio de Ministro do STF: 
 
O parecer do relator, deputado Mário Feitoza (PMDB/CE), recomendando a aprovação do 
PL7917/2014 (item 18), de autoria do Supremo Tribunal Federal, que fixa o subsídio mensal dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal em R$ 35.919,05. 
 
Subsídio do Procurador-Geral da República: 
 
O parecer do relator, deputado Mário Feitoza (PMDB/CE), recomendando a aprovação do 
PL7918/2014 (item 19), de autoria do Ministério Público da União, que fixa o subsídio mensal do 
Procurador-Geral da República em R$ 35.919,05. 
 
Isenção do Imposto de Renda: 
 
O parecer do relator, deputado Giovani Cherini (PDT/RS), pela aprovação, com substitutivo, ao 
PL1217/2007 (item 37), de autoria do então senador Romeu Tuma (PTB/SP), que altera o inciso 
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XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para incluir a pneumopatia grave e 
a fibrose cística (mucoviscidose) entre os agravos à saúde a cujos portadores é concedida a 
isenção do imposto de renda sobre os proventos de aposentadoria ou reforma. 
 
Atribuição do Banco Central do Brasil: 
 
O parecer do relator, deputado André Figueiredo (PDT/CE), recomendando a aprovação, com 
emenda, ao PL3865/2012 (item 78), de autoria do deputado Paulo Rubem Santiago (PDT/PE), que 
altera a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, para que passe a figurar como competência 
do Banco Central do Brasil a expressão "perseguir a estabilidade do poder de compra da 
moeda, garantir que o sistema financeiro seja sólido e eficiente e estimular o crescimento 
econômico e a geração de empregos". 
 
Às 10h, a Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP), Anexo II, plenário 
nº 12, poderá apreciar o (a): 

Subsídio do Defensor Público Geral: 
 
O parecer do relator, deputado André Figueiredo (PDT/CE), recomendando a aprovação do 
PL7924/2014 (item 9), de autoria da Defensoria Pública da União, que fixa o subsídio mensal do 
Defensor-Público Geral da União em R$ 35.919,05. 
 
Administração Pública/ Processos Administrativos: 
 
O parecer do relator, deputado André Figueiredo (PDT/CE), recomendando a aprovação do 
PL4585/2012 (item 16), de autoria do deputado Ricardo Izar (PSD/SP), que inclui como princípio 
da Administração Pública o duplo de grau de jurisdição e estabelece o direito do 
administrado de interpor recurso administrativo que não poderá ser condicionado a qualquer 
depósito prévio de ordem financeira ou patrimonial. 
 
SSeennaaddoo  FFeeddeerraall::  
 
Às 10h, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), Sala de Reuniões nº3, Ala 
Senador Alexandre Costa, poderá apreciar o (a):  
 
Concurso Público: 
 
O parecer do relator, senador Flexa Ribeiro (PSDB/PA), recomendando a rejeição do 
PLS413/2011 (item 4), de autoria do senador Benedito de Lira (PP/AL), que altera o art. 11 da Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para delimitar o horário de realização de concursos 
públicos federais, e determina a aplicação das mesmas regras aos concursos realizados pelas 
empresas estatais da União. 
 
Critério de Correção da Aposentadoria Especial do Servidor: 
 
O parecer do relator, senador Romero Jucá (PMDB/EE), recomendando a aprovação, com 
emenda, à PEC54/2013 (item 27), de autoria do senador Paulo Paim (PT/RS), que altera o art. 6º-
A da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, para estabelecer critérios para o cálculo e a 
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correção dos proventos da aposentadoria especial dos servidores públicos que ingressaram no 
serviço público até a data da publicação daquela Emenda Constitucional. 
 

SBS Qd. 1 - Bloco K - Ed. Seguradoras, Salas 405 a 407 - Brasília-DF - CEP: 70.093-900 
Telefone: (61) 3225.1804 - Fax: (61) 3225.4268 

www.queirozassessoria.com.br 


	Brasília, 24 de Novembro de 2014

